
Contribuintes contemplados no lote de restituição residual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 
dos exercícios de 2008 a 2018 receberam ontem (15) o crédito bancário. São 257.094 contribuintes que 
receberam R$ 667 milhões. Desse total, R$ 268,9 milhões são para contribuintes com preferência para o 
recebimento: 7.677 idosos acima de 80 anos, 45.899 contribuintes entre 60 e 79 anos, 5.487 pessoas com 
alguma deficiência física ou mental ou moléstia grave e 20.742 contribuintes cuja maior fonte de renda 
seja o magistério. Para saber se teve a declaração liberada, o contribuinte deverá acessar a página da 
Receita na internet, ou ligar para o Receitafone 146. Na consulta à página da Receita, serviço e-CAC, é 
possível acessar o extrato da declaração e ver se há inconsistências de dados identificadas pelo 
processamento. Nesta hipótese, o contribuinte pode avaliar as inconsistências e fazer a 
autorregularização, com entrega de declaração retificadora. A Receita disponibiliza, ainda, aplicativo para 
tablets e smartphones que facilita consulta às declarações do Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF - e 
situação no Cadastro de Pessoa Física - CPF. A restituição ficará disponível no banco durante um ano. Se 
o contribuinte não fizer o resgate nesse prazo, deverá fazer requerimento por meio da internet, mediante o 
Formulário Eletrônico - Pedido de Pagamento de Restituição, ou diretamente no e-CAC, no serviço Extrato 
do Processamento da DIRPF. Caso o valor não seja creditado, o contribuinte poderá contatar 
pessoalmente qualquer agência do Banco do Brasil ou ligar para a Central de Atendimento por meio do 
telefone 4004-0001 (capitais), 0800-729-0001 (demais localidades) e 0800-729-0088 (telefone especial 
exclusivo para deficientes auditivos) para agendar o crédito em conta corrente ou poupança, em seu nome, 
em qualquer banco. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 16/01/2019 

 

A Associação Juízes para a Democracia (AJD), entidade não governamental e sem fins corporativos, 
preparou um dossiê sobre a Justiça do Trabalho para rebater o presidente Jair Bolsonaro. É o primeiro e 
mais completo documento com argumentos técnicos divulgado pela magistratura para tentar dissuadir o 
presidente de eventual plano de extinção da Justiça do Trabalho. Em entrevista recente ao SBT, Bolsonaro 
acenou com a possibilidade de acabar com a Justiça do Trabalho. “No momento em que se preconiza pelo 
fim da corrupção, pela legalidade e pela moralidade administrativa, preconiza-se a extinção de uma 
instituição pública que não se corrompeu, que não cedeu aos comandos do poder econômico e que 
preserva sua integridade administrativa baseada no estrito respeito da legalidade e da defesa da ordem 
constitucional e democrática”, destaca o dossiê. “É exatamente essa postura da Justiça do Trabalho que 
incomoda o poder econômico”, diz o texto. O dossiê é dividido em dois capítulos: “a verdade sobre as 
afirmações veiculadas” e “a importância do direito do Trabalho e da Justiça do Trabalho”. A manifestação 
é organizada pelas Associações dos Advogados Trabalhistas de São Paulo e dos Magistrados de Justiça 
do Trabalho da 2ª Região e da Federação Nacional dos Advogados, entre outras organizações de classe. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 16/01/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Sinopse Sintius - 16/01/2019 

Pressionada pelos aumentos nos preços dos alimentos e reajuste dos aluguéis, o Indicador Ipea (Instituto 
de Pesquisa Econômica e Aplicada) de Inflação por Faixa de Renda referente a dezembro de 2018 apontou 
inflação em dobro para classes de renda mais baixa. O indicador mostra que as famílias de menor poder 
aquisitivo “foram as mais afetadas pela inflação de dezembro, embora a alta de preços tenha se 
intensificado em todas as classes”. Segundo o estudo, a inflação nos segmentos de renda mais baixa foi 
0,21% (salário menor que R$ 900), mais que o dobro dos 0,9% verificados na variação de preços das 
classes mais ricas (maior que R$ 9 mil). O indicador é calculado com base nas variações de preços de 
bens e serviços pesquisados pelo Sistema Nacional de Índice de Preços ao Consumidor (SNIPC), do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 16/01/2019 

Para reduzir a polêmica em torno da idade mínima dos que estão prestes a se aposentar, a equipe 
econômica do governo Jair Bolsonaro (PSL) estuda a criação de um novo sistema de pontuação para a 
regra de transição na reforma da Previdência. Os parâmetros ainda estão em análise, mas basicamente 
seria uma versão do modelo atual conhecido como 85/95. Pela proposta em análise, os homens teriam 
que atingir 110 pontos ao somar a idade com o tempo de contribuição. Para as mulheres, inicialmente, o 
grupo de técnicos estipulou que soma deve chegar a 108 pontos. No entanto, já se avalia estipular um 
valor menor, talvez 106 pontos. Haveria ainda um bônus de 10 ou 12 pontos. Os valores estão em análise. 
O sistema de pontos em estudo deve impactar principalmente a aposentadoria por tempo de contribuição, 
segmento em que as pessoas conseguem o benefício precocemente —na avaliação dos especialistas na 
área. A regra atual prevê 30 anos de trabalho formal para as mulheres e 35 anos para os homens. Quem 
está nesse segmento tem conseguido se aposentar com menos de 60 anos. 
O sistema de pontuação seria opcional. Quem entrasse na regra de transição poderia escolher se 
aposentar pelos pontos ou pela idade mínima. A idade mínima ainda não foi fechada pela equipe 
econômica de Paulo Guedes, mas já alimenta polêmicas públicas no atual governo.  
O próprio presidente declarou que defende idade mínima de 57 anos para mulheres e 62 anos para homens 
até 2022. A proposta feita na gestão de Michel Temer, que pode ser aproveitada, propõe 62 anos, para 
mulheres, e 65, para homens. Projeto elaborado pelo economista Armínio Fraga, ex-presidente do Banco 
Central, e pelo especialista em Previdência Paulo Tafner defende uma idade mínima única de 65 anos.  
Bolsonaro, porém, já disse, mais de uma vez, que considera essa idade muito alta.  
Simulações feitas pela Folha indicam que o sistema de pontuação prolongaria o tempo de trabalho em 
relação à proposta de Temer. No entanto, exigiria menos tempo em relação a três outros projetos que 
estão na mesa: a de Armínio-Tafner, a do economista Fabio Giambiagi e a da Fipe (Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas).  
Uma mulher com 53 anos idade, que tenha 27 anos de contribuição, somará 80 pontos. Com um bônus 
de dez pontos e considerando o teto de 108 pontos, teria de trabalhar nove anos —seis a mais em relação 
à regra atual. Apesar da pontuação maior para os homens, eles esticarão menos o tempo de trabalho na 
transição, pois já se aposentam mais tarde.  
Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 16/01/2019 

 

 

 

 

 

 

 


